
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 284.262 - MG (2013/0403325-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : JOEL SANTOS FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ENOCH ABREU DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
ROUBO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. DEMORA NA 
PROVIDÊNCIA. EVENTUAL CONSTRANGIMENTO SUPERADO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO E REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. Convertida a prisão em flagrante em preventiva, por meio de decreto 
no qual se demonstrou, in concreto, a necessidade da segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, resta superada eventual irregularidade decorrente de 
alegado excesso de prazo na realização da providência prevista no art. 310 do 
Código de Processo Penal.

4. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, pois além de o acusado ter praticado delito de roubo 
circunstanciado em concurso com adolescente, o que nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça demonstra concretamente a 
especial gravidade da conduta e a periculosidade do réu, sua folha de 
antecedentes indica a reiteração na prática criminosa.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 284.262 - MG (2013/0403325-5)
IMPETRANTE : JOEL SANTOS FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ENOCH ABREU DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 

impetrado em favor de ENOCH ABREU DOS SANTOS, preso em flagrante, no dia 19 de 

agosto de 2013, por suposta violação do art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal (por duas 

vezes), e art. 244-B da Lei 8.069/90, em face da acórdão denegatório proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO - ROUBO 
MAJORADO - ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE - AUSÊNCIA DE 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO EM PREVENTIVA - 
ALEGAÇÃO SUPERADA - PRISÃO CONVOLADA - EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES - CONDUTA TRUCULENTA - 
PRESENÇA DO PERICULUM LIBERTATIS - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
LIBERDADE PROVISÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - IMPOSIÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - INVIABILIDADE. 01. A 
convolação da prisão em flagrante delito em preventiva, fora do prazo 
legal, constitui mera irregularidade, não invalidando o ato, mormente se não 
existir a demonstração de prejuízo. 02. Afigura-se necessária, para a 
garantia da ordem pública, a segregação cautelar de pacientes presos em 
flagrante delito pela prática, em tese, de roubo praticado mediante ameaça 
exercida com emprego de arma de fogo e em concurso de agentes. 03. 
Paciente que se utiliza da colaboração de menor para a prática do injusto, 
incentivando-o a enveredar-se na senda do crime, não faz jus à liberdade 
provisória. 04. Encontrando-se a decisão fundamentada, concretamente, na 
necessidade da segregação processual para a garantia da ordem pública, 
não há falar-se na aplicação das medidas cautelares elencadas no novel 
art. 319 do CPP." (fl. 102)

Narram os autos que o Paciente, juntamente com um menor, este, na posse de 

uma arma de fogo, adentraram dois estabelecimentos comerciais e subtraíram vários objetos e 

quantia em dinheiro, sendo presos após perseguição policial, na posse dos objetos supostamente 

roubados.

Aduz o Impetrante, repisando os argumentos do writ denegado na origem, a 

inobservância do prazo entre a prisão em flagrante e a decretação da custódia preventiva.

Para tanto, afirma que "a prisão em flagrante se deu em vinte de agosto de 

2013 e o MM Juiz Titular da 1ª Vara Criminal da Comarca de Ribeirão das Neves 
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decretou a prisão preventiva do paciente somente em 29/09/2013, quando foi prestar 

informação solicitada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais para análise sobre o 

habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública" (fl. 02).

Defende, de outro lado, a desnecessidade da segregação cautelar, eis que 

ausentes os pressupostos autorizadores da prisão preventiva e o decreto constritivo ancorou-se 

tão-somente na gravidade abstrata dos delitos. Busca, assim, a concessão de liberdade provisória 

ao Paciente, com eventual imposição de medida cautelar diversa da prisão.

O pedido liminar foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 126/127.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 132/143.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 152/154, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 284.262 - MG (2013/0403325-5)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
ROUBO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. DEMORA NA 
PROVIDÊNCIA. EVENTUAL CONSTRANGIMENTO SUPERADO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO E REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. Convertida a prisão em flagrante em preventiva, por meio de decreto 
no qual se demonstrou, in concreto, a necessidade da segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, resta superada eventual irregularidade decorrente de 
alegado excesso de prazo na realização da providência prevista no art. 310 do 
Código de Processo Penal.

4. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, pois além de o acusado ter praticado delito de roubo 
circunstanciado em concurso com adolescente, o que nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça demonstra concretamente a 
especial gravidade da conduta e a periculosidade do réu, sua folha de 
antecedentes indica a reiteração na prática criminosa.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.

  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 
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Inicialmente, conquanto se sobreleve a importância da ação constitucional do 

habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do cidadão, tem-se 

verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua admissibilidade, 

em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem abarrotado os 

tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Nesse 

sentido, a propósito, os seguintes precedentes: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012.

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões monocráticas, as quais, 

considerando a inadequação do writ, bem como não ser o caso de concessão da ordem de ofício, 

negaram seguimento às impetrações, v.g.: HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.

Nesse cenário, reformulou-se a admissibilidade da impetração originária também 

neste Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em 

absoluta consonância com os princípios constitucionais, mormente o do devido processo legal, da 

celeridade e da economia processual e da razoável duração do processo, a fim de que não seja 

conhecido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se 

for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

No caso dos autos, ao contrário do alegado, o Paciente foi preso em flagrante no 

dia 19 de agosto de 2013, e a custódia flagrancial foi convertida em prisão preventiva no dia 21 

de agosto de 2013. A decisão datada de 26 de setembro de 2013, na verdade, indeferiu o pedido 

de revogação do cárcere cautelar.

De todo modo, eventual excesso de prazo na realização da providência prevista 

no art. 310 do Código de Processo Penal não se trata de nulidade do flagrante, mas sim de mera 

irregularidade.
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A propósito, nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. DEMORA NA CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PRISÃO 
PREVENTIVA.SUPERVENIÊNCIA DA DECISÃO FUNDAMENTADA DE 
PRISÃO PREVENTIVA. MERA IRREGULARIDADE. 3. USURA, EXTORSÃO 
E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE 
DOS PACIENTES. TEMOR INFUNDIDO A TESTEMUNHAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 4. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa 
a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 
Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Atento a essa 
evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser 
analisadas as questões suscitadas na inicial, no afã de verificar a existência 
de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado mediante a concessão de 
habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido 
processo legal.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a demora de prazo superior a 24h para 
apreciar a conversão da prisão em flagrante em preventiva, pelo Juízo de 
primeiro grau, consiste em mera irregularidade procedimental, a qual não 
enseja o relaxamento da prisão cautelar, mormente se considerada a 
superveniência de decisão na qual está devidamente apontada a presença 
dos requisitos para a custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal.

3. Não se pode olvidar que a regra em nosso ordenamento jurídico 
é a liberdade, de forma que toda prisão antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória reveste-se de excepcionalidade, assumindo 
natureza exclusivamente cautelar. Assim, a segregação preventiva só pode 
ser decretada e mantida em razão de decisão escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente, quando preenchidos os pressupostos 
necessários insculpidos no art. 312 do Código de Processo Penal e quando 
demonstrada concretamente e objetivamente sua real necessidade. Na 
hipótese vertente, a custódia foi mantida considerando-se o modus operandi 
da quadrilha, que infundia temor às vítimas por meio de ameaças, de 
agressões físicas e de morte, durante meses, até que obtivessem êxito na 
atividade criminosa. Além disso, a prisão tem esteio na preservação da 
instrução criminal, a fim de que seja assegurado o depoimento das 
testemunhas.
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4. Habeas corpus não conhecido." (HC 259068/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 09/04/2013, 
DJe 16/04/2013, sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO 
E LESÃO CORPORAL. PRISÃO EM FLAGRANTE. ILEGALIDADE. 
CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA. PREJUDICIALIDADE. 
FLAGRANTE PRESUMIDO. CONFIGURAÇÃO. ART. 302 DO CPP. 
FUNDAMENTAÇÃO CALCADA EM ELEMENTOS CONCRETOS. 
OCORRÊNCIA. REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. PREENCHIMENTO.

1. Convertida a prisão em flagrante em prisão preventiva, em razão 
da presença dos seus requisitos, restam prejudicadas as alegações de 
nulidade da prisão em flagrante, pois a segregação agora decorre de novo 
título judicial.

2. Configurado o flagrante presumido previsto no art. 302, IV, do 
Código de Processo Penal, não há que falar em nulidade da prisão em 
flagrante.

3. Não há constrangimento ilegal quando a decisão que mantém a 
prisão cautelar está calcada em circunstâncias que evidenciam a 
necessidade da custódia em razão da garantia da ordem pública, da 
conveniência da instrução criminal e da aplicação da lei penal.

4. No caso dos autos, as instâncias ordinárias apoiaram-se em 
elementos concretos contidos nos autos para manter a prisão do paciente, 
ressaltando a maneira como foi executada a conduta delituosa, além de 
apontar que o mero fato de um jovem ter tocado a mão da amiga do 
paciente foi suficiente para que este tentasse ceifar-lhe a vida, inclusive por 
meio de perseguição automobilística.

5. Ordem denegada." (HC 218.017/GO, 6.ª Turma, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 23/11/2011; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. 
TRÁFICO INTERNO DE PESSOAS PARA FIM DE EXPLORAÇÃO SEXUAL. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. PRECEDENTES.

1. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça já cristalizaram o entendimento de inexistir constrangimento 
ilegal quando a manutenção da custódia cautelar, suficientemente 
fundamentada, retratar a necessidade da medida para as garantia da ordem 
pública e aplicação da lei penal.

2. No caso concreto, a prisão do paciente encontrava-se 
suficientemente fundamentada na sua periculosidade, caracterizada pela 
reiteração da prática delituosa.

3. O alegado excesso de prazo não foi debatido na origem, 
portanto, não pode ser analisado por este Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de instância.
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4. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende 
que persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar (art. 312 
CPP), despiciendo os pacientes possuírem condições pessoais favoráveis.

5. In casu, a suposta nulidade da prisão em flagrante encontra-se 
superada com a decretação da preventiva, diante da superveniência de novo 
título a embasá-la.

6. Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada." (HC 
206.862/SC, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU (Desembargador 
convocado do TJ/RJ), DJe de 02/12/2011; sem grifos no original.)

Ademais, eventual excesso de prazo na realização da providência foi superado 

pela conversão da prisão em preventiva por meio de decreto no qual se demonstrou, in concreto, 

a necessidade da segregação para a garantia da ordem pública.

Como se vê, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva, ressaltou 

que o Recorrente praticou do crime de roubo em concurso com adolescente, o que nos termos da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça demonstra concretamente periculosidade e a 

especial gravidade da conduta.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. 1. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ 2. 
LIBERDADE. REGRA DO ORDENAMENTO JURÍDICO. POSSIBILIDADE 
DE MITIGAÇÃO. HIPÓTESES ESTRITAS, DEVIDAMENTE MOTIVADAS 
PELO JUIZ. 3. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o 
art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é 
possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao recurso ou 
a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará 
preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo regimental.

2. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação em 
hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de natureza cautelar 
não conflita com a presunção de inocência, quando devidamente 
fundamentada pelo juiz a sua necessidade, como é o caso dos autos.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação idônea para a manutenção da prisão cautelar, enfatizando 
sua necessidade devido à periculosidade concreta do agente, que utilizou-se 
de adolescente na empreitada criminosa, e tendo em vista que a infração foi 
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realizada com divisão de tarefas, circunstância ensejadora de risco à ordem 
pública e à instrução criminal, nos moldes do preconizado no art. 312 do 
Código de Processo Penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no RHC 
41.067/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Dje de  
19/12/2013.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA CONSTRITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da 
ordem pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos. 
Precedentes.

2. Conforme salientou o Juízo de primeiro grau, o acusado teria 
praticado delito de roubo circunstanciado com emprego de arma de fogo e 
em concurso de agentes, um deles adolescente, contra vítima que teve sua 
capacidade de defesa reduzida por estar parada com seu veículo no 
trânsito.

3. A existência de condições pessoais favoráveis tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem 
o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, quando 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em tela.

4. Recurso desprovido." (RHC 34.570/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 25/09/2013.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RESGUARDO A ORDEM 
PÚBLICA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em 
elementos extraídos da conduta perpetrada pelo acusado, demonstrando a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

In casu, o recorrente, em concurso de agentes, com a participação 
de um menor adolescente no fato, subtraiu da vítima mediante grave ameaça 
um celular e a considerável quantia de R$ 4.960,00.

2. Recurso a que se nega provimento."  (RHC 38.586/MG, 6.ª Turma, 
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Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 23/08/2013.)

Ademais, jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a necessidade de se 

acautelar o meio social para que seja resguardada a ordem pública, além de constituírem 

fundamento idôneo para a prisão preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, DJe de 23/04/2013.) 

E, pelo que se infere dos autos, há fortes indicativos de que a atividade delituosa 

era reiterada, tendo em vista, sobretudo, o fato de o Paciente ser reincidente, o que demonstra 

com clareza a perniciosidade da ação ao meio social.

Com efeito, o MM Juiz de primeiro grau ao indeferir o pedido de liberdade 

provisória, ressaltou que o Paciente "além de ser reincidente, também possui passagens 

policiais por vários crimes, como ameaça, desobediência à ordem judicial, receptação, 

dentre outros" (fl. 98). 

Assim, a manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 

fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas características delineadas, 

retratam, in concreto, a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem pública.

Outro não foi o entendimento do acórdão impugnado, in verbis:

"Cumpre assinalar que a periculosidade dos agentes encontra-se 
revelada pela grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, bem 
ainda pelo concurso de pessoas, meios utilizados para coagir o lesado a 
entregar a res furtiva.

Consta dos autos que os pacientes, juntamente com um menor, este, 
na posse de uma arma de fogo, adentraram nos estabelecimentos comerciais 
"Fiorela Fashion" e "Água de Cheiro" e de lá subtraíram, em tese, 01 
misteira marca Instant Crepe, 01 MP3 Player e um fone de ouvido, oito 
peças de vestuários, a quantia de R$ 200,00, em espécie, bem ainda 18 
objetos de perfumaria. Após a subtração, os increpados evadiram-se do 
local.

Acionada, a guarnição policial iniciou rastreamento na região, 
logrando êxito em prender os denunciados, bem como apreender o 
adolescente e os objetos supostamente roubados.

Cumpre assinalar que o paciente demonstrou utilizar-se da 
colaboração de um menor para a prática do injusto, incentivando-o, assim, 
a enveredar-se pela senda do crime.

Registre-se, ao contrário do que asseverou o impetrante, que a 
decisão de primeiro grau - que convolou a prisão em flagrante delito em 
preventiva - restou devidamente fundamentada em dados concretos do 
processo, na necessidade da custódia cautelar dos pacientes para a 
garantia da ordem pública [...]"
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Assim, não resta configurada ilegalidade manifesta que permita a concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus.

É o voto.
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